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TERMo DE REFERÊNGn

1.1, O presentê Termo dê RêÍêrência tem como objeto a centrâtegão de empresa especializada para prostação

de sêrviços de Propaganda atraves dê EQUIPAMENTO DE SOIU VOLANTE, pere etender as demandâs des

Secretarias Municipais de Obras, Urbanisrno e Serviços de Utilidade Pública; Agricultura, Comércio, lndústria e

[4eio Ambientêi Gabinete do PreÍeito; Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; Fundo Municipal de

Assistência Social e do Trabalho e do Fundo Munioipal de Saúde e Bem Estar deste Municipio, de acordo com as

€speciÍica@es, quantidades estimadas e condiçÕes conslant€s nesle termo.

2.1. Servips de Propaganda etravés de EQUIPAMENTO DE SOM VOLANTE, nos termos da tabela abaixo,

conforme condi@ e exigências eslabolecidas neste inslrumento.

2.1. O prezo dê vigência da ata de registro de prqos sêrá de um ano e poderá ser prorÍogado por igual

periodo, nos termos do art, 84 da Loi 14.13312021.

2.2. 0 custo estimado total da conúatação é de R$ 83.204,í0 (oitenta e hês mil duzentos e quatro

reais e dez centavos), conforme custos unitários aposbs na labela acima.

2.3. O contrato ofersce maior detalhamento das rogras que sêráo aplicadas om rslaçà) à vigêncra da

conkataÉ0.

A presente contretação tem Íundamento com base na Lei 14.13312021',

Tratase de SERVIÇO COMUI\i1, nos termos previstos no arl. 6o, inciso Xlll, da Lei 14.13312021;
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20.18É.,22HRS 35 1 00 59,221

Serviço de propaganda através de EQUIPAMENTO DE

SOM VoLANTE, através de carro de som, oom

configuraçáo minima de 01 (um) mnsole mixer (mesa de
som) 04 (quatro) canais, aparêlho de mini disc, intêrfêco
USB com suporte de reprodução de arquivos no formato
(mp3) e potência minima de 400 Wattq com motorisla,

combustivel e manutençâo,

62.417,8HRS'1,054,00 59,222

Serviço de propaganda através de EQUIPAMENTO DE

SOM VOLANTE, atra/és de caro de som, com
configuração minimâ dê 01 (um) console mixer (mesa de

som) 04 (quatro) canais, aparelho de mini disc, inteíace
USB com suporte de rêprodu@ de erquivos no formato
(mp3) e potência mÍnima dê ,100 Watts, com motorista,

combustível ê manutençáo.

3.1

3.2
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3.3. Enquadr+se como SERVIÇO CONTINUO, nos termos prcüstos no art. 60, inciso XV, da Lei 14.í33/2021.

3.4. O uso do Sistema de Registro de Pcços para a mntratação do obieto em questão iustifica-se a partir das

hiÉt€sês preüsbs no art.30, incisos l, ll e llldo Decreto Federâl n0 í'l'462023:

Atl. 30 O SRP púerá ser adotdo quando a Administrxfio iulgu peúlnaúe, m
êsPectaf

t - quardo, peras caÍacÍerístbas do ot/.€ilo, hourrer necessidade de conha(@es

Nmanentes ou frcqrcntes;

tt - quando for anveniente a quisição de bens @rn ptevisfu de entrqas parcldas
ou contntxfio de seív&os Í€,/nunetád/os pot utkJade de nedida, @no quarúidade

de horas de selip, posÍos de ÍÍaba,ho o u em ragime b tarcfa;

lll - qu do for @nvetliente pan atendlne,tto a mais de un Óryfu ou a mais de uma

entidade, inch.tsive nas @mpras @nfializúas;

3.5. O órgão gerenciador seÉ a SecÍetaria Municipal de Administnação e Finanças.

3.6. São óqãos e entidades públicas participantes do Íegistro de prcços:

- Gabinete;

- Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilitlade PÚblica;

- Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Laze[

- Secretaria Municipal de Agricultura, ComeÍcio, lndustria e Meio Ambiente;

- Secretaria Municipal de Saude e Bem Estar;

- Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho;

3.7 . O item 0í seÉ EXCLUSwO para Microemprcsas e Empresas de Pequeno PoÍte, em obediência à Lei

Complerentar no 12312026.

3.8. 0 item 02 será destinado a todos os tipos de empresa.

3.9. PodeÉ ser concedido tratamento difercnciado para MicroempÍesas ê EmpÍesas de Pequeno PoÍte locais

e/ou regbnais n6 termos da Lei Municipal no 1.034/2023.

4.1. A Prcfeitura Municipal de Boquim, juntamente com Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de

Assistência Social e do Trabalho do Estado de SeÍgipe, tem como missá: phnelar, execuhr e geÍir 6 servi?os

públicos a nivel locaUmunicipal em consonâÍrcia com princípios deteminados pela C,onstituiçÉo Federal de '1988,

buscando excelência nas @s dirccionadas à integralidade.

4.2. A eficácia na comunicaçfu enúE a Prebitura Municipal de Boquim e demais secretadas é essencial pana

promover tEnspaÍência, paÍticipação cidadã e efetividade das políücas públic6. Neste contexto, identificamos a

urgência de contratar seÍviços de divulgação volantê para suprir uma lacuna significativa no alcance e na

disseminação das infurmações de inteÍesse público. O pÍiÍrcipal poblema que buscaÍnos resolver é a falta de

acesso e conhecimento por pa[te dos cidadãos sobre os seÍviços, progÍamas e ações promovidos pela gestiio

municipal. Apesar dos esfoÍços de mmunicação já empreendidos por midias digitais, percebemos que muitos

munícipes ainda não estão devidamente informados sobre questões fundamentais que abtam suas vidas e seu
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bem+shr social. A diwlgação rolante se apÍesenla como uma soluÉo eficaz para este problema, uma vez que
permite alcançar diversos públicos em diferentes área geografcas do municipio. Por meio de veiculos de
mmunic4áo itineÍantes, como caros de som, podemos levar as informaÉes diretamente às comunidades, às
praças, hiras e eventos locais, garanündo assim qrr um maior númem de pessoas tenha acesso & infuimações
Íelevantes. Além disso, a contratação destes seruiços não apenas atende à necessidade de suprir uma demanda
afual por informaçfu, mas hmbém se alinha com os principios da adminisbação pública, tais coÍno transpaÉncia,
eficiência e participaçfo cidadã. Ao possibilitaÍque os municipes es§am devidamente informados sobÍe as ações
do govemo, brhlecemos a rclação de confiança entre a gestão pública e a população, promovendo assim uma
govemança mais democÉtica e responsável. Portanto, considerardo a importância da mmunicâção eficâz para

o bom funcionamento de uma administração pública e o inteÍesse público em promover a padicipação cidadã e a
transparência, é imprescindível que a mntratação para divulgação volante seja íealizada pela PreÍeitura Municipal
de Boquim e as demais secretarias. Este investimento não apênas beneficiará a população ao inÍomá-la
adequadamenb, mas também contribuirá para o brtalecimento da democracia local e para a consúução de uma
cidade mais inclusiva e paÍticipativa.

rata-se de serviço de Propaganda através de EOUIPAMENTO DE SOM VOLANTE, a ser contratada
mediante licit4ão na modalidade PÍegão Eletrônico, nos teÍmos da Lei n" 14.fi3n021.

O servip, o qual é realizado pela Administração Pública para a manutenÉo da atiüdade administrativa,

decorcntes de necessidades permanentes ou polongadas, cujo intenupção ocasionaÉ prejuizos aos serviçc
essenciais.

A garantia consiste na pÍesqão pela contratada, de todas as obrig@s preüstas na Lei no 8.078, de
11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes, além das Normas Brasileiras (NBR)
publicadm pela Associação Brasileira de Nomas Técnicas (ABNT).

6.1. O contrato deveÉ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas desta Lei, e cada parte respondeÉ pelas consequências de sua inexecu@ total ou parcial,

6.2. A execu@ do cont'ab deveÉ ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contsato,
represenhntes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no aÍt. 70 da Lei
14.133/2021, ou pelos rcspectivos substitutos, peÍmiüda a contrataçâo de terceiíos para assisti-lc e subsidiá-los
com informações peÍtinentes a essa atÍibuição.

6.3. O fiscal do contrato anotará as intercoíência, quando houver, relacionadas à inexecução parcial ou total
do contrato, deteÍminando o que br necessário para a regularização das Íalhs ou dos deÊitos observados.
6.4. O fscal do contmto iníoÍmará a seus superioÍes, em tempo hábil para a adoçáo das medidas
convenientes, a sifua@ que demandar decisão ou providência que ultapasse sua competência.
6.5. O fiscal do contrato seÉ auÍliado pelos óÍgãos de assessoramento juridim e de contole intemo da
Administraçfu, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com infoÍma@s Íelevantes para prevenir riscos na
exec4ão conbafual.

6.6. O conFâtado deveÉ manter pÍeposto aceito pela Adminisfação durante a prestação do serviço dou
Íomecimento do beín para representâlo na execução do contrato.

6.7. O contratado seÉ obdgado a Íepaftr, conigir, rcmover, Íeconstruir ou subslituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o obieto do contrato em que se verificarem vicios, deÍeitos ou inconeçoes Íesultantes de sua
execr4ão ou de materiais nela empÍegados.
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6.8. 0 conFahdo será responsável pelos danos causados dietamente à Administração ou a terceiros em

razfu da execução do cont"to, e não excluirá nem rcduziÉ essa Íesponsabilidade a fiscalizaçfu ou o
acompanhamento pelo contratante.

6.9. Somente o contatado seÉ esponsável pelc encaÍgos tsabalhishs, previlenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contato.

7.1. O pagaÍnento será realizado no prazo de até 30 (trinb) dias, conHos a paÍtir do atesto do ebtirro

recebimento dos prcdutos apcsentados na Nota Fiscal ou Fafura, através de ordem bancária, para cÍédito em

banco, agência e conb corcnle de sua tifularidade, indicados pelo conffiado.
7.2. Considera-se ocorído o rccebimento da nota fiscal ou fafura no momento em que o ôrgão contratante

atestar a execuÉo do obieto do conhato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deveÍá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da rcgularidade

fscal, tais como:

a) Comprcvar a regulaÍidade Nacional, rclativos aos Tributos fedenais, inclusive contibui@s
previdenciárias, tanto no àmbito Federal quanto no âmbito da pmcuradoria da Fazenda Nacional.

b) Comprcvar a regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Munbipal do domicilio ou sede da

inteÍessada.
c) Comprovar a regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidáo de

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

d) Compmvar a inexistêrrcia de débitos inadimplidos peranb a Justitp do Trabalho, mediante a

aprcsenhçáo de certidfo negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Tnabalho,

aprovada pelo DecÍeteLei no 5.452, de 'lo de maio de 1943.

7.4. Havendo ero na apresenhção da Nota Fiscal ou dos documentos peÍtinenles à conhahçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obÍigaçÃ) financeira pendente, decorcnte
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento fuaÉ sobreíadg até que a Contratada proüdencie as

medklas saneadorm. Nesta hipótese, o pÍÍtzo para pagamenb iniciar-seá após a compÍovação da Íegularização

da situaçfu, não acârÍehndo qualquer ônus para a Contrahnte.

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar mmo emitida a odem bancátia para

pagamento.

7.6. Não havendo reguladzação ou sendo a deÍesa consirlerada improcedente, a conffiante deveÉ

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada,

bem como quanto à exiíência de pagamento a sêr efutuado, pana que sejam acionados os meios peÍtinentes e

necessários para garanür o recebimento de seus créditos.

7 .7 . Persistindo a ineguladdade, a contrahnte derreÉ adohr as medidas necessárim à Íescisão contratual

nos autos do prccesso adminisfalivo corÍespondente, assegurada à contatada a ampla debsa.

7.8. Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributária preüsh na legislação aplicável.

7.9. DeveÉ ser pago mensalÍrpnte através de D6umento de Arecad<áo Municipal (DAM) uma taxa de

fiscalização dos contrabs Íeferente a fomecimento de prodúos ou serviços mm a alíquota de '1,50/o (um e meio

por cento) aos contratos, valor ebtivo, incidindo na fonte sobÍe os pagamentos a paÍtir do primeiÍo mês de

execu@, conforme art. í66 da Lei Municipal n" 85í/2018 e pelo Decrcto Municipal n' 266/20'19.

8.1. A contrataÉo dar-seá através de PREGÃo ELETRÔNICO, por se tratar de servigos comuns

8.2. O critédo de julgamento de bmecedor será oblido através do MENOR PREÇO por item.

8.3. O modo de dispuh seÉ ABERTO.

8.4. 0 iÂtervalo mlnimo ente os lanc,es será de R$ 0,10 (dez centavos).
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0 valor esümado para contratação sera de R$ 83.201,10 (oitenta e três mil duzentos e quatro reais e dez

centavos),

10. í. A indicação da disponibilidade de cÉditos oçamentários somente será exigida para a formalização
do contrato ou de outro instrumento hábil.

11.1. São obrigações da contÍatante:

íí.1.1. Proporcionar, naquilo que @uber, as feilidades necessárias paÍa que a contratada possa cumprir as
condfuFes estabelecid* neste Teíno de RebÉncia, observadas as normas de segurança intema da contratsnte.

I I .1 .2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o objôto da contratação.

í'l .'l .3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo ContÍatado, de acordo com o conhato e seus
anexos.

'l'1.1.4. Prestar todas as infoÍmaFes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados
credenciados pela contratada, atinenles ao objeto deste Temo de Rebrência.

11.í.5. Pemiür acesso aos funcionáÍios cÍedenciadc pela contratada que lhes possibilite executar os serviços
contatados nas árcas peÍtinentes, respeitadas as disposi@s legais, Íegulamentarcs e nomaüvas que
disciplinem a segurança e a ética pÍofissional.

11.1.6. Comunicar fuÍmalmente a Contratada Notificar o Contrahdo, por escrito, sobÍe vicios, defeitos ou
incoreções rrerificadas no objeto bmecido, para que seia por ele substitnído, reparado ou mnigido, no total ou
em paÍte, às suas expensas.

11.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obriga@s da Contsahda, at'avés de comissão/sêrvidor
especialmente designado;

1 1.1.8. Aplicar m Contrahdo sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.

I 1.1.9. Permitir acesso aos funcionários credenciados pela contratada que lhes possibilite execuhr os seÍvi(ps
contratados nas áreas peÍlinenbs, Íespeitadas as disposi@s legais, regulamentares e noÍmaüvas que
disciplinem a segurança e a ética pmfissional.

11.9. Efufuar o pagamenb a Conffiada no valor coÍrespondente ao bmecimento do objeto, no prazo e brma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

12.í. ExecuhÍ o obje{o da conffiagâo rigorosamente de acordo com êste lnstÍumeírto e com as noÍmas e
espacifrcagões tácnicas, a exemplo das llstadas a seguiÍ:

12.1.1. Atender às deteminaçóes rcgulares emitidas pelo fscal do contrato ou autoridade superior (aÍt. 137, lD.

í2.1.2. Alocar os empÍegados necessários, com habilihÉo e conhecimento adequados, ao perfeito cumpÍimento
das cláusulas deste contÍato, fumecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensilios demandados, cuja
quantidade, qualidade e bcnologia deverão atender às Íecffilend@s de boa técnica e a legislaçár de Íegência.
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12.'l .3. Reparar, corÍigir, remover, Íeconstruir ou substituir, h suas expensas, no total ou em parte, no pnazo fxado
pelo fiscal do contrato, os seÍviços nos quais sê verificarem vícios, defeitos ou incone$es resultantes da execu@
ou dos materiais empregados.

12.1 .4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execução do obieto, bem como por todo e quahuer

dano causado à Administração ou terceiros, não Íeduzindo essa Esponsabilidade a fscalização ou o

acompanhamento da execução conhafual pelo Contratante, que ficaÉ autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor coÍÍespondente aos danos sofidos;

12.1.5. Nto contrahr, durante a vigência do contab, ónlr4e, companheiro ou paÍenb em linha Íeh, colateral ou

por afinidade, até o teÍceim grâu, de dirigente do contsatante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do

artigo 48, parágratu único, da Lei n0 14.133, de 2021.

12.í.6. ResponsabilizaFse pelo cumprimento d6 obrigaçoes pÍeüstas em AcoÍdo, Conven@, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categoria abrangidm pelo contrato, por todas 6 obÍigações fabalhishs, sociais,

previdenciárias, tribuürias e as demais previshs em legislação especifica, cuja inadimplência nâo tmnsfeÍe a
Íesponsabilidade ao Contrahnte.

12.í.7. Comunicar ao Fiscal do mntrato, no pEuo de 24 (vinte e quato) horas, qualquer oconência anormal ou

acidente que se veÍifique no local dos serui(ps.

'12.'1.8. Presbr todo esclarecimento ou inÍormação solicihda pêlo Contratante ou por seus pÍepo6tos, garantindo-

lhes o acesso, a quaQuer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaüvos à execução dos
seÍviços.

12.'1.9. Paralisar, por deteminação do Contratante, qualquer atiüdade que não esteia sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em Íisco a segurança de pessoas ou bens de teÍceiÍos.

12.í.10. Promover a guarda, manúenção e ügilância de materiais, fenamenbs, e tudo o que fur necessáÍio à
execuçáo do obieto, durante a vigência do contrato.

12.í.11. Os serviços deverão ser planelados e executados visando à economia da manúenção e

operacionalização das edificações, na redução do consumo de eneqia e de água, bem como na utilização de

equipamentos e materiais, que Íeduzam o impacto ambiental.

12.1.12. Adotar na Gürada de residuos, práti:a de descarte sustentável ou Íeciclagem dos bens que furem

inservíveis paÍa o pÍocesso de reutilização. Os resíduos solidos deverão ser acondicionados em embalagens

adequadas, de modo a garantir a segurança no aÍmazenamento e tÍansporG dos mesmos.

12.1.í 3. Nas atividdes rclacionadas com a manutengão de ar+ondicionado, fica vedada a utilização de produtos

altamente tóxicm, segundo a classificação do Ministério da Saúde, assim como de\êÉo seÍ úilizados pÍodúos

Biodegradáveis para a limpeza e desengraxe.

12.'1.14. Conduzir os tabalhos com esffia observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações da Contratanb, mantendo sêmpre limpo o local dos servips e nas melhorcs condi@s de
segurança, higiene e disciplina.

12.1.Í 5. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos execúirros que fujam às especifcações do memoÍial descriti\o ou instumento congêneÍe.

í2.í.í6. Não permiür a úiliza@ de qualquer Fabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo de
apÍendiz para os maiores de quatoze anos, nem pemitir a utilização do tabalho do menor de dezoilo anos em
trabalho notumo, peÍigoso ou insalubÍe.

í 2.1.17. Manter durante toda a ügência do contmto, em compaübilidade com as obrigações assumidas, todas as
condi@s exigidas pana habilitação na licitaçá0, ou para qualificação, na conFahção diÍeb
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12.1.í8. Cumpdr, durante todo o peÍiodo de execução do contrato, a rêserva de cargos prevista em lei para pessoa

mm deficiência, para Íeabilihdo da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação.

í2.'1.í9. Guardar sigilo sobrc todas as inbrmações obtidm em decorência do cumprimento do contrato, na forma
da Lei 13.7092018 (LGPD).

12.2. É expressamente vedado ao contratado:

í2.2.1. Subcontratar ou sub-rogar (ceder ou transbrir)total ou parcialmente a mnhatação.

í3.1. SeÉ exigida a aprcsen@áo dos documentos de habilitação apenas pelo lidhnte vencedor, exceto quando

a fase de habilihÉo anteceder a de julgamento.

í3,2. A contratada devêÉ comprovar conter os documêntos a sêguir rêlacionados:

a) declaraçáo de que atendem aos requisibs de habilitrê, e o declarante ÍespondeÉ pela vereidade das

informaçÕes prestadas, na foma da lei;

b) declaração de que nfu possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,

peÍigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatoze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (Lei

9.85489);

í3.3. Relativa Habilitação Juídica

a) As paÍticipantes, em se tahndo de Sociedades Comerciais, deverão apresentar deüdamente rcgistsados no

Órgão de Registo do Comêrcio local de sua sêde os rcspectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações

subsequentes ou o respectivo instÍumento de Consolidação Contratual em ügor, com as posteriores alteraioes,
se houve[

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos

Constifutirros e todm as alteÍações subsêquentes em ügor, devidamente inscritos no Cartório de Registrc Civil,

acompanhados de pÍova da diretoria em exerclcio;

c) As paÍticipantes, em se tratando de Sociedades por Açóes, deverão apresentar as publicaçôes nos Diários

Oficiais dos seus respeclivos Eshfutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de elekÉo de seus

administradores.

d) No caso de empresário indiüdual, inscri(É) no Registro Públim de Empresas lt'lercantis;

e) Para as sociedades emprcsárias ou empresas individuaisde responsabilidade limitada - EIRELI: ato onstlutivo,
estafuto ou contrato social em vigor, devidamente registÍado na Junta Comercial da respecüva sede,

rcompanhado de docurnento compobatório de seus adminisFadores;

13.4. Relaüvos a Regulamentação Fiscal, Social e Trabalhista

a) lnscÍição no Cadmtro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) lnscÍição no cadasúo de mntribuintes estadual e/ou municipal, se hower, rêlatirro ao domicilio ou sede do
licihnte, peÍtinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obieto contrafual;

c) Prova de regularillade com a Fazenda Nacional, Íelaüvos aos Tributos federais, inclusive confibui@s
previdenciárias, tanto no àmbito Federal quanto no âmbito da pÍocuradoria da Fazenda Nacional (Certidâo
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Unificada, conforÍne PoÍbÍia MF 358, de 05 de setembo de 2014, alterada pela PoÍtaÍia MF no t143, de 17 de

outubro de 20í4), assegurada a Íegra para as microempresas e empresas de pequeno poÍte, nos teÍmos do aÍt.

43 da Lei Complementar No í23, de '14 de dezembm de 2006;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Eshdual e Fazenda Municipal do domicilio ou sede da inbÍe§sada,

assegurada a regÍa para as micÍoempÍesas e empÍesas de pequeno poÍte, nos teÍmos do art. 43 da Lei

Complementar N0 '123, de 14 de dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidár de Regularidade

de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

f) Prova de inexistêrria de débitos inadimplidos pêÍante a Justirp do Trabalho, mediante a apÍesenbçfu de

certidão negativa, nos teÍmo6 do Tltulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decretolei

no 5.452, de 1o de maio de 1943.

í3.5. Relativos à Capacldade Econômica Financelra

a) Certidão negativa de hlência expedida pelo distibuidor da sede do fumecedor - Lei no 14.133, de 2021,

art. 69, caput, inciso ll);

í3.6. Relativo à Capacidade Técnica

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por enüdade da Adminis@ão Federal, Eshdual ou

Municipal, dieta ou indireta, e/ou empresa privada que compÍove, de maneira satisfatôria aptidão para

desempenho de atividade peÍtinente e compativel em caracteÍiíicG, quantidades e pÍazos com o obieb da

presente licitação.

14.1. A informação que será veiculada, será de rêsponsabilidade da SecÍetaÍia solicitante responsável pela

divulgaçfo, que tará a entrega num prazo de 24 horas de antecedência.

14.2. SeÉ de rêsponsabilidade da CoNTRATADA as despesas com ÍnotoÍish, combustlvel e manúenção do

veículo.

14.3. A CoNTRATADA deveÉ comunicar à SêcretaÍia Solicitante, por escrito, quaQuer anormalidde de caÉter

urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

14.4. DETALHAMENTO

í4.4.1 Veiculação em cano de som:

14.4.2. De segunda a sábado.

14.4.3. Horário da veiculaçãô: das 8h às 12h e das'l4h às'l8h

'14.4.4. Dur4ão de cada spot vaÍiando enfe 30, 45 e 60 segundos.

14.4.5. ProduÉo e gravaçáo de Spot:

A AdministrxÉo Municipal será Gsponúvel pelo mnteúdo que será veiculdo, o qual disponibilizaÉ a empresa

contrahda, num prazo de 24 horas de antecedência.

15.í. Os pÍeços conFatados serão fixos e inealustáveis, pelo perlodo de 12 (doze) meses a partir da data do

oçamento estimado.
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15.2. O valor do contmto seÍá Íixo e iÍÍeaiustável, poÍém poderá ser conigido anualmente mediante ÍequeÍimento
da contatada, após o.interegno mínimo de um ano, conhdo a partir da data limite da pÍoposta apÍesentada, pela

variaçáo do IGP-M (lndice Cieral de Preços do lrilemado), tomandGse por base a dab da apresentação da
pÍoposta.

15.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores Íeferenles a eventos
Ílsicos Íealizados a partir do 'l' (pdmeiro) dia imediatamente subsequenle ao téÍmino do 120 (decimo segundo)
mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência
do contrato.

15.4. Apos a aplicação do Íeaiuste nos teÍmos deste docuÍnento, o novo valor da parcela ou saldo contrafual teÉ
ügêrrcia e passará a ser praticado, pelo póximo período de 01 (um) ano, sem rêajuste adicional e, assim,
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

í5.5. OcorÍendo o desequilikio econômim-financeiro do contrato, poderá ser reshbelecida a relação que as
paÍtes pactuaram inicialmente, nos teÍÍnos do Art. 124, lnciso ll, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante
compnovação documental e Íêquerimento expresso do Contratado.

'15.6. 0 Íêequilibrio econômico derreÉ ser precedido de peEuisa de prcços prÉvia no meÍcado, banco de dados,
indices ou hbda oficiais e/ou outos meios disponiveis que asseguÍem o levantamenb adequado das condi@s
de mercado, envolvendo lodos os elementos materiais pana Íins de guardar a justa Íemuneração do objeto
@nfatado e no embasamento da decisão de debrir ou rcjeitar o pedido.

í6.í. O licitante ou o mntatado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, preüstm
na Lei 14.1332021:

I - dar causa à inexecu@ parcial do mntato;

ll - dar causa à inexecução paÍcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução tohl do contsato;

lV - deixar de entegar a document@ exigila para o cêÍbme;

V - náo manter a pÍoposta, salw em decorÉncia de fato supêÍvenienle devidamente justificado;

Vl - não celebrar o contmto ou não entÍegar a documentaçfu exigida para a contat4ão, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

Vll - enseiar o rehrdamenlo da execução ou da entÍega do objeto da licitação sem motivo justifcado;

Vlll - apresentar declaraçár ou document4ão falsa exigida para o ceÍtame ou pÍestar declaração falsa duranb a

licihção ou a execu@ do confato;

lX - fraudar a licitaçfu ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

X - compoÍbÊsê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilicitos com vistas a Írustrar os obietivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3.

16.2. Sêrão aplicads ao responsável pelas inírações admlnistrativas previstas nesh Lei as
sançôes:
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| - adverÉncia;

ll - multa;

lll - impedimento de licitar e confabÇ

lV - declarâçâo de inidoneidade para licitar ou contratar

'16.2.1. Na aplicação das sançõês seráo considerados:

| - a natureza e a graüdade da infração cometida;

ll - as peculiaridades do c6o concÍeto;

lll - as ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela prcüercm para a Adminisbação Pública;

V - a implantaçfu ou o apeÍfeiçoamento de pÍograma de integrídade, conbrme nomas e oden@ões dos ó19ã06

de contole.

16.2.2. A san@ pÍevish no inciso I do item 16.2, seÉ aplicada exdusivamente pela inÍração administraüva

prevista no inciso I do caput do art. í55 da Lei 14.13312021, quando não se iustificar a imposição de penalidade

mais grave.

16.2.3. A sanção prevista no inciso lldo item í6.2, calculada na bÍma do contrab, seÉ de í5% (quinze por cênto)

do valor do contrato celebrado e seÉ aplicada ao responúvel por qualqueÍ das infua@s administÉtivas previshs

no art. 155 da Lei 14.13312021.

'16.2.4. A sançao prevista no inciso lll do item í6.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infraçoes

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do capú do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se

justifcar a imposição de penalidade mais gnave, e impediÉ o responúvel de licitar ou conffiar no âmbito da

Administraçao Pública direta e indirch da Prefeituna Municipal, pelo prazo de 3 (três) anos.

16.2.5. A sanção prevista no inciso lV do item 16.2. deíe termo seÉ aplicada ao Íesponsável pelas infraçÕes

administrativas previías nos incisos Vlll, lX, X, Xle Xlldo caputdo aÍt. '155 da Lei 14J$n021, bem como pelas

infua@s administrativas pmvistas nos irrisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do Íebrido artigo que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item í7.2.5, e impediÉ o respnsável de licitar ou

contratar no âmbito da Adminisfação Pública direta e indircb de todos os entes fuderativos, pelo pnazo minimo

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) ano6.

16.2.6. A sançfu estabelecida no inciso lV do item 16.2 deste termo seÉ precedida de análise lurldica e obseruaÉ

as seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do Poder Execuüvo, será de competência exclusiva do prefeito

municipal.

16.2.7. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item í6.2 deste termo, poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.

Í6.2.8. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabi\reis ÍoÍem supeÍiores ao valor de pagamento eventElmente
devido pela Administração ao contratado, além da peda desse valor, a diferença será desconbda da garantia

contratual estabelecida do item 18 ou por meio de cobrança judicial.

16.2.9. A aplicação das sanções pÍevistas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de rêpaÍação

integral do dano causado à Adminisraçtu Pública.

16.2.10. Na aplicação da sanção pÍeüsh no inciso ll do item 16.2. deste termo, seÉ facultada a dehsa do

inteÍêssado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inümaçã0.
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'16.2.11. A aplicação das san@s pÍeüstas nos iÍlcisos lll e lVdo item 16.2 REUeÍeÉ a instauração de processo

de rcsponsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dob) ou mais seÍvidores estáveis, que

avaliará Hos e circunstâncias conhecidos e intimará o contmtado para, no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado

da data de inümação, apÍesentar deÍesa escrib e especificar as píovas que pÍetenda produzir.

Boquim (SE) , 08 de abil de 2024

F ANDRADE COSTA
Ofcial AdministativoMatric

Setor de Planeiamento
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